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Bastonários ganham até sete 
mil euros brutos por mês 

SAIBA MAIS 

E s t a t u t o s 
Após a definição da lei-
-quadro das ordens pro-
fissionais, o Governo 
aprovou o diploma que 
altera os estatutos de 12 
ordens, adaptando-os ao 
estipulado no regime ju-
rídico de criação, organi-
zação e funcionamento 
das associações públicas 
profissionais. 

C o n t e s t a ç ã o 
A proposta governa-
mental tem merecido 
muitas críticas da maio-
ria das ordens: o acesso 
às profissões sem a devi-
da certificação, a perda 
de exclusividade em cer-
tos atos, como nos advo-
gados, estágios remune-
rados obrigatórios e a 
criação de u m supervi-
sor independente. 

Oito dos presidentes dos órgãos executivos das ordens profissionais não têm remuneração. 
Quotas dos membros variam entre um e 45 euros mensais. Novos estatutos em debate 

Sara Sofia Gonçalves 
sodedade@jn.pc 

PROFISSÕES Das 19 ordens profis-
sionais em f u n c i o n a m e n t o em 
Portugal, 11 bastonários recebem 
u m valor mensal médio de 5500 
euros. O salário dos bastonários va-
ria entre pouco mais de três mil eu -
ros, no caso da Ordem dos Enfer-
meiros, e sete mil euros mensais, 
como é o caso da Ordem dos Con-
tabilistas. Por outio lado, oito bas-
tonários não auferem remunera-
ção mensal, u m deles por decisão 
própria. Todas as ordens têm pre-
visto o pagamento de despesas re-
lacionadas com a fimção. 

Atualmente, existem perto de 
400 mil profisáonais afetos a or-
dens em Portugal, nimia altura em 
que as alterações aos estatutos de 
12 ordens profissionais vão ser vo-
tadas, dia 19, na Assembleia da Re-
pública. Os dados foram enviados 
ao JN pelas 20 ordens profissionais 

portuguesas - a Ordem dos Assis-
tentes Sodais não está, ainda, ofi-
cializada. 

o bastonário da Ordem dos Fisio-
terapeutas, o primeiro em funções 
n u m a ordem criada apenas e m 
2021, abdicou do valor de remune-
ração a que teria direito. Esse va-
lor, tal como previsto nos regula-
mentos da respetíva ordem, seria 
de 3778,97 euros mensais , aos 
quais aaesce o subsídio de repre-
sentação de perto de 800 euros. O 
vice-presidente e demais mem-
bros da direção recebem, respeti-
vamente, 85% e 80% do valor au-
ferido pelo bastonário. A remune-
ração de outros cargos para lá do de 
bastonário é prática comum, exce-
tuando o caso da Ordem dos Advo-
gados, a mais antiga do país, criada 
em 1926, que toma o pagamento 
por funções exclusivo do bastoná-
rio. Segundo os regulamentos das 
ordens profisáonais, consultados 
pelo JN, o vator a pagar a cada fun-

ção não é definido nos estatutos 
(excetuado o caso já referido dos 
Fisioterapeutas), sendo deliberado 
por regulamento próprio que deve 
ser votado pela assembleia de re-
presentantes de cada ordem. 

Práticaúnica é a dobastonário da 
Ordem dos Médicos Dent is tas , 
que deddiu, no início do mandato, 
reverter 5% da sua remuneração 
(que totaliza 5796,17 euros brutos 
mensais) para atos de ação sodal. 

QUOTAS VARIAM 

Também o vator das quotas a pagar 
pelos profissionais é variada. Ain-
da que praticamente todas as or-
dens apresentem opções de paga-
mento anuais, trimestrais ou men-
sais, com ou sem desconto em cada 
uma, o vator efetivo pago por mês 
varia entre u m e 45 euros. É co-
m u m a existénda de valores mais 
baixos (ou até gratuitidade) nas 
quotas para membros estagiários 
ou reformados, havendo ainda or-

dens com diferentes patamares de 
pagamento de quota consoante o 
n ú m e r o de anos na profissão -
como é o caso dos advogados. A 
quota da Ordem dos Revisores Ofi-
dais de Contas inicia-se nos 15 eu-
ros mensais, mas é, a d m a disso, 
propordonal ao rendimento aufe-
rido por cada membro. Já a dos So-
lidtadores e Agentes de Execução 
é propordonal ao salário mínimo 
nadonal em vigor, sendo que cada 
membro deve pagar mensalmen-
te 6% da remuneração mín ima 
mensal garantida (atualmente, re-
presenta o pagamento de 45,60 
euros por mês). 

Quanto ã duraçã-o e renovação 
dos mandatos das direções, o fiin-
donamento das ordens portugue-
sas apresentamandatos com dura-
ção de três ou quatro anos, renová-
veis uma única vez. Excetua-se o 
caso da Ordem dos Biólogos, que 
prevê o l imite de renovação de 
mandatos por duas vezes.» 
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Parlamento. 
Os novos estatutos de 
12 ordens profissionais 
são votados na 
generalidade no dia 19, 
mas só f icam fechados 
na próxima sessão 
legislativa. 
FOTO! LEONARDO NEGRAOGLOBAL 

[ANIMAIS 

Provedora 
preocupada 
com assistência 

A provedora do Ani-
mal, Laurent ina Pe-
droso, recomenda ao 
Governo a regulação 
dos atos médico-vete-
rinários, mostrando-
se preocupada que a 
proposta de al teração 
aos es ta tu tos das or-
dens, que está, atual-
men te , e m cima da 
mesa e que só deverá 
ficar fechada na próxi-
ma sessão legislativa, 
permi ta a pessoas sem 
habil i tação profissio-
nal para tal pratica-
r e m assistência clíni-
ca a animais, colocan-
do e m risco a saúde e 
bem-estar dos mes-
mos. Segundo a tam-
b é m antiga bastonária 
da Ordem dos Veteri-
nários, em declara-
ções à Lusa, o docu-
m e n t o da proposta 
t e m "disposições am-
bíguas", re fe r indo 
como "não exclusivos 
dos médicos veteriná-
rios ações do âmbi to 
da saúde animal e m 
geral", não especifi-
cando quais são essas 
ações. Laurent ina Pe-
droso pede que haja 
uma clarificação. 
"Com novo fraseado 
de que não é exclusivo 
dos médicos veteriná-
rios no âmbi to da saú-
de animal e m geral, 
e m que é que nós fica-
mos? O que quer dizer 
assistência clínica ao 
animal? Fica ambí-
guo", observou. A pro-
vedora alerta que a 
prática de atos nos 
animais por profissio-
nais que "não se jam 
dev idamente qualifi-
cados" é mau para os 
animais e humanos . 

Assistentes sociais 
aguardam por 
ordem há três anos 
Ministério tem prorrogado criação. 
Ctomissào instaladora critica falta de resposta 

Sara Sofia Gonçalves 
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SOCIAL A oficialização da 
Ordem dos Assistentes So-
ciais (OAS) encontia-se há 
mais de três anos a ser adia-
da por despacho do Ministé-
riodo Trabalho, Solidarieda-
de e Segurança Sodal. A de-
núncia parte da Comissão 
Instaladora, nomeada em 
janeiro de 2020, sendo que 
o Governo teria o prazo le-
gal de um ano para a criação 
da Ordem. Mais de três anos 
depois, o prazo já foi esten-
dido por despacho ministe-
rial por dnco vezes, alega a 
Comissão Instaladora da Or-
dem dos Assistentes Sociais, 
que se queixa de consecuti-
vos pedidos de esclareci-
mento sem resposta. 

Em causa está a fal ta de 
aprovação e publicação do 
Regulamento de Acesso e 
Exerddo da Profissão de As-
sistente Social, da responsa-
bilidade do Governo, e, con-
sequentemente, da aprova-
ção e publicação do Regula-
mento Provisório de Inscri-
ção, r e sponsab ihdade do 
Ministério do Trabalho, So-
lidariedade e Segurança So-
cial A Comissão Instalado-
ra, responsável pela realiza-
ção das inscrições e do pro-
cesso eleitoral de in ído da 
Ordem, encontra-se impe-
dida de o fezer. 

Para Sónia Guada lupe , 
membro e r ep resen tan te 
da comissão ins ta ladora , 
"a nova p ropos ta do Go-

ve rno revoga a exigência 
do refer ido Regulamento 
de Acesso e Exercício da 
Profissão (pelo qual estão 
a aguardar há mais de três 
anos), in tegrando os seus 
p r inc ipa i s c o n t e ú d o s na 
Propos ta de Revisão dos 
Estatutos da OAS, enviada 
recen temente pelo Gover-
no ao Parlamento". 

DESREGULAÇÃO 

A proposta de revisão elabo-
rada pelo Governo é ainda 
criticada por esta comissão 
por considerar que irá desre-
gular a profissão, "isto por-
que o n.° 5 do art.° 64-A da 
proposta admite que qual-
quer pessoa não inscrita na 
OAS possa exercer as com-
petêndas espedficas dos as-
sistentes sodais", explica. 
Esta é, aliás, uma queixa 
que t em sido verbalizada 
por outras ordens. "A pro-
posta abre a possibilidade de 
u m voluntário ou pessoa de 
'boa vontade', sem qualifi-
cação teórica, técnica e éti-
ca adequada ao exe rddo de 
u m a profissão que in te r -
vém em contextos de com-
plexidade, possam exercer 
atos de elevada exigênda e 
responsabilidade, havendo 
even tua i s consequências 
graves e lesivas dos interes-
ses e d ignidade dos cida-
dãos", aaescenta Guadalu-
pe, t ambém docente e in-
vestigadora na áreasodal. A 
comissão estima "que exis-
t am 22 mil assistentes so-
ciais em Portugal". • 

Existem cerca de 22 mil assis tentes sociais no país 
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Quase metade dos 
bastonários não tem 
remuneração p. e«7 


